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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

http://www.tj.sc.gov.br

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS  N° 083/2000
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 83.845.701/0001-59, por intermédio da Diretoria de Material e Patrimônio, torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO, destinada ao recebimento de propostas para CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, NOS SISTEMAS DE AR CONDICIONADO CENTRAL INSTALADOS NOS PRÉDIOS DOS FÓRUNS DE SÃO JOSÉ, DISTRITAL DO NORTE DA ILHA, JOINVILLE, CAPITAL, BLUMENAU, CHAPECÓ, CRICIÚMA, ITAJAÍ E PRÉDIO DO TJ/SC em conformidade com a Lei n° 8.666,  de 21/6/93 e suas alterações, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988.

1 - TERMOS DE REFERÊNCIA
1.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do item orçamentário  3132.00.08 – Outros Serviços de Conservação e Manutenção, das ações nº 4393 e 4401, do Orçamento do T.J. e F.R.J. respectivamente, para o exercício de 2001.

1.2 -  DO OBJETO – Contratação de empresas prestadoras de serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, nos sistemas de ar condicionado central, instalados nos prédios dos Fóruns de São José, Distrital do Norte da Ilha, Joinville, Capital (com operador), Blumenau, Chapecó, Criciúma, Itajaí e prédio do TJ/SC, nos moldes definidos nos Anexos I, II e III e minuta contratual em anexo.

1.3 - Local e horário de expediente para esclarecimentos e informações aos licitantes: Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88.020-901, das 13 às 19 horas, telefones: (0_ _ 48) 221-1204, 221-1202 e 221-1064, fac-símile (0_ _48) 221-1310.

1.4 – As proponentes, que optarem pela retirada do Edital e seus anexos via Internet, deverão cientificar o recebimento deste, declarando a razão social, telefone, fax e e-mail, à Seção de Licitação deste Tribunal, pelo endereço eletrônico licita@tj.sc.gov.br e/ou via fac-símile (0 _ _ 48) 221-1310 .

2 - DA ENTREGA  
2.1 - O envelope nº 1 - HABILITAÇÃO e o envelope nº 2 -  PROPOSTA, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, até as 14 horas do dia 28 de março de 2001, na Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, contendo no anverso destes (respectivamente) os seguintes dizeres:

a)   ENVELOPE Nº 1 -  HABILITAÇÃO 
      RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
      TELEFONE PARA CONTATO, FAX E CNPJ

      TOMADA DE PREÇOS N° 083/2000 
      ABERTURA PARA AS 16 HORAS DO DIA  28 DE MARÇO DE 2001.

b)   ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA 
      RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
     TELEFONE PARA CONTATO, FAX E CNPJ

     TOMADA DE PREÇOS  N° 083/2000 
3 - DO CREDENCIAMENTO
3.1 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante, com credencial específica apresentada separadamente dentro ou fora do envelope n° 1 - HABILITAÇÃO. A credencial é facultativa, mas somente poderá manifestar-se na reunião de abertura dos envelopes o representante devidamente credenciado.

3.1.1 – Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão solicita às proponentes que efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes e que os presentes tenham poderes decisórios.

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES HABILITAÇÃO E PROPOSTA

I -  até as 14 horas do dia 28 de março de 2001 no 5° andar mezanino (5° A), na Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208,  Praça da Bandeira, Centro,  Florianópolis, Santa Catarina.

4.2 - DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO

I - às 16 horas do dia 28 de março de 2001 no 5° andar mezanino (5° A), na Sala de Licitações da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208,  Praça da Bandeira, Centro,  Florianópolis, Santa Catarina;

II - a Comissão Especial de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelo(s) representante(s) dos proponentes, devidamente identificado(s), que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

III - será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 - HABILITAÇÃO, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelo(s) representante(s) devidamente identificado(s), onde constará as eventuais observações; 

IV - a Comissão Especial de Licitação, facultativamente, verificará imediatamente o atendimento as exigências do Edital e inabilitará, liminarmente, quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação.  Esta análise se limitará aos aspectos quantitativos e formais dos documentos;

V - o(s) envelope(s) nº 2 - PROPOSTA  do(s) licitante(s) inabilitado(s), estará(ão) disponível(is), intacto(s) em seu(s) fecho(s), para retirada na Divisão de Compras pela Comissão Especial de Licitação, a partir do dia marcado para abertura do(s) envelope(s) nº 02 - Proposta, pelo prazo máximo de até 30 dias. Caso o(s) licitante(s) não o faça(m), este(s) será(ão) devolvido(s) após o resultado final da licitação.

4.3 - DA ABERTURA DO ENVELOPE  Nº 2 - PROPOSTA  

I - no dia e hora marcados, reunir-se-á a Comissão Especial  de Licitação que procederá à abertura dos envelopes, contendo as PROPOSTAS, devidamente identificados, das empresas habilitadas, as quais serão rubricadas e examinadas pelos representantes dos proponentes, devidamente identificados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

II - de igual forma quanto ao procedimento utilizado na reunião anterior, será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelo(s) representante(s) devidamente identificado(s) e onde constarão as eventuais observações;

III - as PROPOSTAS serão posteriormente analisadas, avaliadas e classificadas pela Comissão Especial de Licitação, com base nas exigências e especificações expressas no Edital.

5 - DA  APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO
5.1 - No envelope fechado e/ou lacrado nº 1 – HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos a seguir relacionados, apresentados em 1 (uma) via autenticada, ou cópia com apresentação do original; preferencialmente rubricadas e paginadas (Exemplo: 1/05, 2/05,....5/05) em todas as folhas. O(s) original(is) poderá(ão) estar dentro ou fora do envelope.
Observações:

a) quanto às autenticações:

a.1) "Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede-se à conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a conseqüência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados". Provimento n° 12/92, item 8, letra b, da CGJ (Corregedoria-Geral da Justiça) deste Tribunal. 

b) confirmação de certidões via internet: 

b.1) a(s) proponente(s) que apresentarem certidão(ões) condicionadas à verificação de sua(s) validade(s) e/ou veracidade(s) por meio eletrônico, deverá(ão), facultativamente, apresentar também, uma cópia da(s) mesma(s) na parte externa do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO;

b.2) quando o certificado /certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela rede de comunicação internet, ou junto ao órgão emissor.

c)   documentos matriz/filial: os documentos apresentados para licitação, deverão estar em nome da licitante responsável pelo fornecimento com o número do CNPJ e endereço respectivo:

c.1) se a licitante responsável pelo fornecimento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c.2) se a licitante responsável pelo fornecimento for filial , todos os documentos deverão estar em nome da filial.

5.1.1 - Documentos referentes à empresa:

I - carta de apresentação (facultativa) onde constem: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o nome e a assinatura do responsável, bem como o telefone, fax e e-mail, se houver, para contato;

a) a carta de apresentação tem a finalidade de facilitar o contato da Comissão com a proponente;

II – Certificado de Registro no Cadastro Específico deste Tribunal, compatível com o objeto licitado:

GRUPO 70: Serviços de conservação e manutenção. SUBGRUPO 70.756: Instalação de sistema de refrigeração, condicionadores de ar e purificadores.

a) a empresa classificada na classe “D”, constante do Certificado de Registro Cadastral do Tribunal de Justiça de SC, está impedida de participar da presente licitação, conforme determina o Edital de Habilitação Cadastral;

III – prova de regularidade relativa à seguridade social - Certidão Negativa de Débito - CND com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais, de acordo com a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;

IV – prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n.° 8.036, de 11 de maio de 1990;

V - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão de Quitação  de Tributos e Contribuições Federais, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União (expedida pela Procuradora –Geral da Fazenda Federal), emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Estadual e Municipal da sede (matriz ou filial) da licitante (as certidões para comprovação de regularidade só serão aceitas com prazo de validade determinado no documento ou com a data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias);

a) as empresas participantes da presente licitação deverão obedecer o que determina a legislação específica da sede (matriz ou filial) do licitante, concernente à prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;

b) para os municípios que emitam prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários;

c) as empresas que não possuam imóveis cadastrados e/ou isentas, caso se enquadrem na letra “b” deste inciso, deverão apresentar documento(s) emitido(s) por órgão(ãos) da(s) Prefeitura(s) que comprovem as respectivas situações;

VI – Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) da sede da comarca da pessoa jurídica, com prazo de validade determinado no documento ou com a data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;

a) apresentar, facultativamente, com a(s) Certidão(ões) Negativa(s) de Falência  ou Concordata, documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione o(s) distribuidor(es) que na Comarca de sua sede tem atribuição para sua expedição.

OBS.: não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência e concordata.

VII - Certidão de Registro e Regularidade da proponente junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade, para comprovação que a empresa é do ramo de instalação e manutenção em equipamentos (sistemas) de ar condicionado central e indicação do(s) responsável(is) técnico(s), sendo que pelo menos um deve ser engenheiro mecânico;

a) as proponentes que forem sediadas em outra jurisdição e, conseqüentemente inscritas no CREA de origem, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA do Estado de Santa Catarina, em conformidade com o que dispõe a Lei nº 5.194 de 24.12.66, em consonância com o art. 1º da Resolução nº 413 de 27.6.97 do CONFEA; 

VIII - Declarações de visita aos sistemas de ar condicionado central, para os itens cotados, visadas e supervisionadas preferencialmente, pelo Juiz de Direito e Diretor do Foro, Secretário ou Escrivão das Comarcas de Joinville, São José, Capital, Blumenau, Chapecó, Criciúma, Itajaí e Fórum Distrital do Norte da Ilha, sendo para o sistema deste Tribunal, supervisionada pela Coordenadoria de Engenharia. Fones: (0_ _47) 461-8570, (0_ _48) 271-9659, (0_ _48) 251-6500, (0_ _47) 326-8177, (0_ _49) 321-9425, (0_ _48) 437-3744, (0_ _ 47) 341-0500, (0_ _48) 234-8618 e (0 _ _ 48) 221-1206, respectivamente, até o dia 27/3/2001;

a) esta visita tem a finalidade de mostrar aos interessados as reais condições do local onde serão executados os serviços.

5.1.2 - Documentos referentes ao Técnico Profissional:

I - o Técnico Profissional de Nível Superior responsável  pela manutenção dos equipamentos (engenheiro mecânico), com registro na Certidão de Pessoa Jurídica (emitida pelo CREA), deverá  comprovar sua capacitação técnica através de Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo CREA, que tenha executado serviços compatíveis com o objeto desta licitação, ou seja, manutenção preventiva e corretiva em sistemas de ar condicionado central;

a) no caso do Técnico Profissional de Nível Superior responsável pela manutenção dos equipamentos e pela empresa, ser proprietário/sócio da empresa, deverá comprovar o vínculo através da "Certidão Simplificada" emitida pela Junta Comercial do Estado ou do contrato social ou alteração contratual, em vigor;

b) no caso do Técnico Profissional de Nível Superior responsável pela manutenção dos equipamentos e pela empresa não ser o proprietário/sócio, deverá pertencer ao quadro de funcionários da empresa, comprovando o vínculo através de cópia do registro na Carteira de Trabalho, consistindo na apresentação das partes referentes a identificação do profissional e do contrato de trabalho;

II – Certidão de Registro Profissional, fornecida pelo CREA, dentro de seu prazo de validade.

6 - DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA
6.1 - No envelope fechado e/ou lacrado nº 2 – PROPOSTA - deverá conter a proposta, emitida em 1 (uma) via, datilografada ou impressa, datada e assinada; preferencialmente numerada, rubricada e paginada (Exemplo: 1/05, 2/05....5/05) em todas as suas folhas, além dos seguintes elementos necessários à sua elaboração:

I - carta de apresentação da proposta onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o preço por item (valor mensal) em real (R$), o prazo de validade da proposta, nome e assinatura do responsável pela proposta e contrato, telefone, fac-símile e e-mail, se houver, para contato, bem como, o nome do banco, número da agência e da conta corrente;

II -  orçamento discriminado por item, em Reais (R$), incluindo toda e qualquer despesa que incida sobre o objeto;

III - prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias;

IV - prazo de vigência do contrato: da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2001, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no inciso II, do art. 57, da Lei n.° 8.666/93, limitada a duração a 60 (sessenta) meses;
V – comprovação da capacidade técnica conforme segue:

Para o item 1:

a) apresentar os documentos abaixo relacionados:

a.1) carta do fabricante ou assistência técnica autorizada dos sistemas de ar condicionado central cotados, credenciando a proponente a prestar manutenção no referido sistema e,
a.2) atestado(s) ou certidão(ões) fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de ter a proponente executado, individualmente, manutenção preventiva e corretiva em sistema de ar condicionado central da marca e capacidade (igual ou superior), conforme especificações dos Anexos I e II;

Para os itens 2 a 12:

b) apresentar um dos documentos abaixo relacionados:

b.1) carta do fabricante ou assistência técnica autorizada dos sistemas de ar condicionado central cotados, credenciando a proponente a prestar manutenção no referido sistema ou,
b.2) atestado(s) ou certidão(ões) fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de ter a proponente executado, individualmente, manutenção preventiva e corretiva em sistema de ar condicionado central da marca e capacidade (igual ou superior), conforme especificações dos Anexos I e II;

Obs.: a)O(s) atestado(s) ou Certidão(ões) deverá(ão) estar devidamente certificado(s) pelo CREA e acompanhado(s) do(s) Acervo(s) Técnico(s). As marcas dos sistemas estão definidas nos itens 01 a 12, do Anexo I da presente licitação.

b)Para efeito da capacidade do ar condicionado central (TR), não será aceito somatório dos atestados.

6.2 - Considerar-se-ão inclusas na proposta  todas as despesas concernentes à execução dos serviços, compreendendo entre outros, transporte, encargos sociais e quaisquer outras incidências.

6.3 – No preço proposto não será admitido qualquer tipo de reajuste ou compensação financeira, devendo ser mantidas as condições iniciais da proposta

6.4 – A(s) proponente(s) deverá(ão) apresentar apenas uma proposta.

6.5 - Não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fax.

6.6 - As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização, consideradas indispensável ao respectivo julgamento.

6.7 - Em hipótese alguma, serão consideradas as propostas apresentadas após a data e horário aprazados, mesmo se remetidas ou expedidas antes da data da abertura desta Licitação, bem como as que contrariarem os demais requisitos deste Edital.

7 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1 - No julgamento das propostas a Comissão levará em consideração o critério de menor preço por item, obedecidas as normas e condições do edital e seus anexos, e os dispositivos contidos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.2 - DA HABILITAÇÃO - Na reunião de habilitação serão processadas as seguintes análises:

I - quantitativa e formal dos documentos apresentados;

II - do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados relativos à empresa;

7.2.1 - A reunião do julgamento será realizada pelos membros da Comissão Especial de Licitação.

7.2.2 - Resultará da reunião o relatório no qual se indicará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, com exposição dos motivos que fundamentaram a decisão da Comissão.

7.2.3 - PUBLICIDADE - A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase  HABILITAÇÃO no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina e facultativamente comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile, caso não ocorra o julgamento na mesma sessão de abertura.

7.3 -  DA PROPOSTA  - Destina-se à análise do mérito das propostas dos proponentes habilitados e será realizada em recinto fechado, restringindo-se aos membros da Comissão Especial de Licitação, com observância dos seguintes procedimentos:

I - o julgamento final da licitação será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,  contados a partir da data do recebimento dos envelopes;

II - serão analisados e conferidos os quantitativos, preços e a exeqüibilidade da proposta;

III - após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será elaborado o mapa comparativo de preços, destacando-se, apenas, o valor por item de cada proposta;

IV - será adotado como critério de julgamento da presente licitação o MENOR PREÇO POR ITEM proposto, entre as licitantes habilitadas;

V - verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro procedimento;

VI - concluído o julgamento, de acordo com o Edital, a Comissão Especial de Licitação elaborará relatório indicando as propostas classificadas por ordem crescente e/ou desclassificadas e o valor de cada uma das classificadas.

VII - PUBLICIDADE - A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase PROPOSTA no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina e facultativamente comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile;

VIII - a adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após a decisão classificatória, esgotados os prazos dos recursos administrativos.

7.3.1 - No caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o preço unitário, considerando-se duas casas após a vírgula.

7.3.2 - Serão desclassificadas as propostas:

I - que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação;

II - com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o objeto licitado;

III - que tiverem prazo de validade inferior ao previsto nesta licitação;

IV - que tiverem cotação em moeda estrangeira;

V - que não contiverem informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado;

VI - que omitirem informações consideradas essenciais para análise, julgamento e execução dos serviços;

VII - das empresas que estejam inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.3.3 - É facultada à Comissão Especial ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1 - O objeto desta licitação será contratado com a(s) proponente(s) classificada(s) em primeiro lugar.

8.2 – A(s) proponente(s) vencedora(s), após adjudicação e homologação, será(ão) notificada(s) para celebrar o contrato.

8.3 – A recusa injustificada da(s) licitante(s) vencedora(s) em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto para a contratação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às penalidades previstas no item 13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

9 - DA CONTRATAÇÃO
9.1 - Fica estabelecido que com a(s) empresa(s) adjudicada(s) será(ão) celebrado(s) contrato(s), que deverá(ão) ser assinado(s) no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

9.2 - O contrato, atendendo às disposições de ordem legal que regem a matéria, conterá, ainda, fundamental e obrigatoriamente em suas cláusulas, como base, as normas gerais desta licitação.

9.3 – O termo contratual inicial terá prazo de vigência a partir de sua assinatura até dezembro de 2001, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93, limitada a duração a 60 (sessenta) meses;

9.4 - Caso a proponente, declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o contrato respectivo, dentro do prazo de validade da proposta,  poderá o Tribunal de Justiça, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, se alternativamente o Tribunal de Justiça não preferir revogar a presente licitação.

10 - DO PAGAMENTO
10.1 - O pagamento processar-se-á em conformidade com a  minuta contratual, em anexo.

11 - DA RESPONSABILIDADE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA SC
11.1 - Cabe ao Tribunal de Justiça:

I – a definição precisa do objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;

II - empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da(s) fatura(s) em dia;

III - tomar todas as providências necessárias à abertura do processo licitatório;

IV - encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato, ou de seus aditamentos, no Diário da Justiça do Estado de SC.

12 - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
12.1 - Cabe à contratada:

I – assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar;

II – efetuar a manutenção e assistência técnica em caráter preventivo, mensalmente, trimestralmente, semestralmente e anualmente e corretiva, sem peças, nos sistemas de ar condicionado central, instalados nos prédios dos Fóruns das Comarcas de São José, Distrital do Norte da Ilha, Joinville, Capital, Blumenau, Chapecó, Criciúma, Itajaí e prédio do TJ/SC, conforme especificações dos Anexos I, II e III e Minuta Contratual, em anexo;

III –atender os chamados do contratante em até 24 (vinte e quatro) horas, após a solicitação dos serviços, para efetuar a manutenção corretiva;

IV –habilitar 01 (um) funcionário para os procedimentos de liga e desliga e outros, quando observar que os problemas de manutenção corretiva decorrem da má utilização do equipamento;

V – arcar com todas as despesas concernentes a execução dos serviços, compreendendo transporte, encargos sociais ou quaisquer outras incidências;

VI – responsabilizar-se por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização dos serviços, desde que a responsabilidade lhe seja imputável;

VII – executar todos os serviços descritos no Anexo III, de acordo com a Portaria n.° 3.523/98 – GM do Ministério da Saúde, incluindo a apresentação do PMOC (Plano de Manutenção, Operação e Controle);
VIII -  apresentar no ato da assinatura do contrato, ART do responsável técnico pela execução dos serviços.

13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
             13.1 - As sanções contratuais serão a advertência, a multa, a suspensão temporária de participação em licitação, o impedimento de licitar com a administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, Seções I e II, da Lei nº 8.666, de 21/6/93 e suas alterações e conforme minuta contratual em anexo.

14 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
14.1 - O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;

b) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente.

14.1.1 - O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

14.1.2 - A rescisão do contrato, com base no parágrafo anterior, sujeita à CONTRATADA a multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o saldo do contrato existente na data da rescisão, independentemente de outras multas aplicadas à CONTRATADA por infrações anteriores.

14.1.3 -  Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.
15 - DOS RECURSOS
15.1 - Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão Especial de Licitação somente serão acolhidos nos termos do Capítulo V da Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, se dirigidos diretamente ao Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, autuados pela empresa na Seção de Protocolo, no 6º andar, do prédio  do Tribunal de Justiça.

15.1.1 – Os recursos não dirigidos conforme determinação do subitem 15.1, não serão conhecidos.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

16.1.1 - Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 16.1 em dia de expediente no Tribunal de Justiça.

16.2 - É reservado ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado de que dará ciência aos licitantes,  anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei n. º 8.666/93.

16.3 - Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Tribunal de Justiça de SC e a contratada, serão resolvidas de acordo com a legislação vigente.

16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.

16.5 - A presente licitação reger-se-á pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, publicada no Diário Oficial da União, nº 127 e, no que couber, em Lei Especial.

Florianópolis, 5 de março de 2001.
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Adolfo Pereira Carpes Neto 

DIRETOR                                                  
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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO                             

DIVISÃO DE COMPRAS                                                                                       

SEÇÃO DE LICITAÇÃO                                                                               


TOMADA DE PREÇOS  

N.° 083/2000

                   A N E X O    I


NOME DA EMPRESA:__________________________________________________________

ENDEREÇO:____________________________________________________________

CIDADE:__________________________________ESTADO:___________________________

CGC Nº:_____________________FONE:______________________FAX:__________

BANCO:_______________AGÊNCIA:__________CONTA CORRENTE:_________

Nº ITEM


ESPECIFICAÇÃO
VALOR MENSAL

(R$)

01


Serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, com operador, no sistema de ar condicionado central (equipamentos da marca SPRINGER-CARRIER),  instalado no prédio do Fórum da Comarca da Capital, conforme especificações constantes no Anexo II e III.



02
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, no sistema de ar condicionado central (equipamentos da marca TRANE),  instalado no prédio do Fórum Distrital do Norte da Ilha, conforme especificações constantes nos Anexos II e III.




03
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, no sistema de ar condicionado central (equipamentos de fabricação HITACHI),  instalado no prédio do Fórum da Comarca de Joinville, conforme especificações constantes nos Anexos II e III.



04
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, no sistema de ar condicionado central (equipamentos da marca TRANE),  instalado no prédio do Fórum da Comarca de São José, conforme especificações constantes no Anexo II e III.




05
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, no sistema de ar condicionado central (equipamentos da marca YORK, instalados no prédio do Tribunal de Justiça/SC, conforme especificações constantes no Anexo II (itens 4, 5 e 6) e III. 




06
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, no sistema de ar condicionado central (equipamentos da marca GREE, instalados no prédio do Tribunal de Justiça/SC, conforme especificações constantes no Anexo II (itens 7, 8 e 9) e III.



07
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, no sistema de ar condicionado central (equipamentos da marca COLDEX-TRANE   instalados no prédio do Tribunal de Justiça/SC, conforme especificações constantes no Anexo II (item 11) e III.



08
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, no sistema de ar condicionado central (equipamentos da marca HITACHI),  instalados no prédio do Tribunal de Justiça/SC, conforme especificações constantes no Anexo II (itens 10 e 12) e III.



09
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, no sistema de ar condicionado central (equipamentos da marca HITACHI),  instalado no prédio do Fórum da Comarca de Blumenau, conforme especificações constantes no Anexo II e III.



10
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, no sistema de ar condicionado central (equipamentos da marca YORK),  instalado no prédio do Fórum da Comarca de Chapecó, conforme especificações constantes no Anexo II e III.



11
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, no sistema de ar condicionado central (equipamentos da marca HITACHI),  instalado no prédio do Fórum da Comarca de Criciúma, conforme especificações constantes no Anexo II e III.



12
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, no sistema de ar condicionado central (equipamentos da marca HITACHI),  instalado no prédio do Fórum da Comarca de Itajaí, conforme especificações constantes no Anexo II e III.



OBSERVAÇÕES:     

· Unidade Requisitante: Coordenadoria de Engenharia;

· As empresas deverão cotar o preço mensal dos serviços por item;

· Vigência do Contrato: Da data de sua assinatura a 31/12/2001;
· Validade da Proposta: Mínimo de 60 (sessenta) dias;

· AS EMPRESAS DEVERÃO APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA, O DOCUMENTO SOLICITADO NO INCISO V, ITEM 06 – DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N.° 02 – PROPOSTA.

· As empresas participantes deverão observar o constante nos Anexos I, II e III e Minuta Contratual, em anexo;

Local:                                                                  Data: . . . . / . . . . / . . . .

_________________________________

Carimbo da empresa nome e 

assinatura do  responsável

Tbz

TOMADA DE PREÇOS N.° 083/2000

ANEXO II

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO:

1 - Fórum de Joinville: 

· Condicionador de ar central capacidade de  15 TR, condensação a ar integrada, 380 V, trifásico,  modelo RP 1516 AV, fabricação HITACHI – 2 sistemas.

2 - Fórum do Norte da Ilha  ( UFSC ):

· Condicionador de ar central capacidade de  15 TR, condensação a ar remota, 380 V, trifásico, tipo Genius, modelo SIVE 150, e condensadora modelo CRCB 150, fabricação TRANE  –  2 sistemas.

· Condicionador de ar Split capacidade de  1 TR, 220 V, composto de: unidade condensadora com ventilador axial, eixo vertical, modelo TTK512L100CB e unidade evaporadora horizontal modelo MCX512E1ERJD, fabricação TRANE – 8 sistemas.
3 – Fórum da Capital:

· 01 central de ar condicionado , capacidade de 300 TR, condensação à água, 380 v, trifásico, compreendendo: 

· 01 resfriador de líquido, marca SPRINGER-CARRIER, modelo 30HR 160 D 701/62, série L-5 0048-62.

· 01 resfriador de líquido, marca SPRINGER CARRIER, modelo 30 HR 160 D 701/62, série L-5 0049-62.

· 02 torres de resfriamento de água, motor de 7,5 HP.

· 06 bombas centrífugas, motores de 25 HP, IV polos.

· 59 condicionadores de ar tipo Fan & Coil, diversas capacidades. Quadros elétricos, painéis de comando, controles diversos, caixas de expansão, rede hidráulica, rede elétrica, dampers, bocas de ar, etc...
4 - Tribunal de Justiça  ( Biblioteca ):

· Condicionador de ar central  tipo “roof top” com condensação a ar integrada capacidade de  10 TR, 380 V, com ciclo economizador, modelo D3CE120A25B, fabricação YORK – 3 sistemas.

5 - Tribunal de Justiça  ( Escola da Magistratura  e Xerox ):

· Condicionador de ar Split, capacidade de  5 TR, evaporadora horizontal, embutida, para duto, 380 V, trifásico, composto de: módulo de ventilação modelo G3HC060S, módulo de evaporação modelo N4AHD20A06A e unidade condensadora com ventilador axial eixo vertical modelo H2DB060S25A,  fabricação  YORK –  4 sistemas.

6 - Tribunal de Justiça  ( Destacamento Policial / IPESC / O.A.B. ):

· Condicionador de ar Split capacidade de  2 TR, evaporadora horizontal ambiente, tipo “Underceiling”, 220 V, monofásico, composto de: unidade condensadora com ventilador axial, eixo vertical, modelo H1RA024S06A e unidade evaporadora modelo MCC25A17, fabricação YORK – 3 sistemas.
7 - Tribunal de Justiça  ( Gabinete Desembargador Luis Cézar Medeiros ):

· Condicionador de ar tipo  Split Wall,  evaporadora vertical ambiente, 220 V, monofásico, modelo GSJ12-22LI , capacidade de  12.000 BTU´s/h, fabricação GREE – 1 sistema.
8 - Tribunal de Justiça  ( Gabinete Desembargador Volnei Carlin ):

· Condicionador de ar tipo  Split Dual, evaporadora vertical ambiente, 220 V, monofásico, composto de: duas unidades evaporadoras modelo GSWD9-22LI , capacidade de 9.000 BTU´s/h cada, e uma unidade condensadora modelo GSWD9-22LO, capacidade 2 X 9.000 BTU´s/h fabricação GREE – 1 sistema.
9 - Tribunal de Justiça  ( Diretoria Judiciária ):

· Condicionador de ar tipo  Split Wall, evaporadora vertical ambiente, 220 V, monofásico, modelo GSW24-22LI , capacidade de 24.000 BTU´s/h, fabricação GREE – 2 sistemas.
10- Tribunal de Justiça  ( Sala Nobre do Tribunal Pleno ):

· Condicionador de ar central com condensação a ar remota, capacidade de  10 TR, 380 V, trifásico,  modelo RP 1013 AL, com unidade condensadora modelo RCR 1013 L, e um ventilador com capacidade de 1.500 m³/h, modelo AD 300/2-OC, fabricação HITACHI –  1 sistema.

11 - Tribunal de Justiça  ( Centro de Treinamento ):

· Condicionador de ar central com condensação a ar integrada, capacidade de  5 TR, 380 V, trifásico,  modelo SRVA 050, fabricação COLDEX-TRANE –  1 sistema.

12 – Tribunal de Justiça (CPAI – Centro de Processamento de Dados)

· 01 Sistema de ar condicionado central do tipo “self-contained” alojado em gabinete.

· Condensação a ar remota, sendo 03 (três) unidades modelo RP-1013-AL, fabricação HITACHI, capacidade nominal de 10 TR cada, 380 V, trifásico, composto de:

· Redes de dutos;

· Grelhas, difusores e venezianas;

· Interligação frigorigena: tubos;

· Gás refrigerante R22;

· Nitrogênio tipo extra seco;

· Sistema de umidificação, composto de: resistência de umidificação CR 1581 (RECIL), tubo galvanizado DIN 2440 3” (MANNESMANN), registro tipo gaveta ¾ (MIPEL); caixa de umidificação tipo UDT (COMPARCO), conexões galvanizadas (TUPY);

· Sistema de aquecimento composto de: resistência tipo TFU 1544 (RECIL), caixa de aquecimento (SEYKAN);

· Controles: termostato de simples estágio (HONNEYWELL/IMIT), umidostato (HONNEYWELL), chave de fluxo de ar (HONNEYWELL/LOW-BIER), termostato de segurança (HONNEYWELL/LOW-BIER), operador de pressão proporcioal (HONNEYWELL/SMART), painel de controle tipo PCO (COMPARCO).

13 - Fórum de Chapecó: 

1 Condicionador de ar central, capacidade de 50 TR, condensação a ar, 380 V, trifásico, fabricação YORK, compreendendo:

- Uma unidade resfriadora de água, capacidade térmica de 174,5 KW (50 TR);

- Duas bombas de circulação de água gelada, 30 m³/h, 30 mCA, 1750 rpm, 10 CV, 380 V, trifásico;

- Vaso de expansão de água gelada;

- Quadro de comando e proteção do resfriador;

- Quadro elétrico e de comando das bombas;

- Dez climatizadores tipo CASSETE, capacidade de 4 TR, referência YORK HKH45;

- Oito climatizadores tipo CASSETE, capacidade de 3 TR, referência YORK HKH35;

- Três climatizadores tipo CASSETE, capacidade de 2 TR, referência YORK HKH25;

- Dutos e acessórios;

- Tubulação refrigerante e acessórios;

- Tubulação hidráulica e acessórios;

- Sistema de supervisão com painel de controle remoto central com controlador eletrônico programável, display, módulo de comunicação, interface com microcomputador e software de controle.

2. Dois  ventiladores  com  acoplamento  direto  no  teto do Salão do Júri,  2.500  m³/h,  6 mmCA, 380 V, trifásico;

3. Quatro ventiladores centrífugos com acoplamento direto sobre “shaft”, 2.950 m³/h, 7,6 mmCA, 350 rpm, ¼ CV, 380 V, trifásico;

4. Condicionador de ar tipo  Split, capacidade de 3 TR, com evaporadora horizontal tipo “UNDERCEILING” e condensador com ventilador axial, eixo vertical, aquecimento por ciclo reverso, fabricação YORK, referência MCH35/E1RA036S38 – 3 sistemas;

5. Condicionador de ar tipo  Split, capacidade de 2 TR, com evaporadora horizontal tipo “UNDERCEILING” e condensador com ventilador axial, eixo vertical, aquecimento por ciclo reverso, fabricação YORK, referência MCH25/E1RA024S06 – 1 sistema.

14 – Fórum de Itajaí:

1. Condicionador de ar central, capacidade de 10 TR , tipo Self Contained, condensação a ar integrada, com gabinete horizontal, 380 V, trifásico, com quadro elétrico de comando e proteção, fabricação HITACHI, referência RPP01014AV36CPPP – 4 conjuntos;

2. Rede de dutos e grelhas de insuflamento;

3. Painel de comando remoto;

4. Quatro ventiladores centrífugos, 1.200 m³/h, 15 mmCA, com quadro elétrico de comando e proteção.

15 - Fórum de Criciúma:

1. Condicionador de ar central, capacidade de 10 TR, tipo Self Contained, condensação a ar integrada, com gabinete horizontal, 380 V, trifásico, com quadro elétrico de comando e proteção, fabricação HITACHI, referência RPP01014AV36CPPP – 4 sistemas;

2. Rede de dutos e grelhas de insuflamento;

3. Painel de comando remoto;

4. Quatro ventiladores centrífugos, 1.200 m³/h, 15 mmCA, com quadro elétrico de comando e proteção.

16 - Fórum de Blumenau:

1. Condicionador de ar central, capacidade de 10 TR, tipo Self Contained, condensação a ar integrada, com gabinete horizontal, 380 V, trifásico, com quadro elétrico de comando e proteção, fabricação HITACHI, referência RPP01014AV36CPPP – 4 sistemas;

2. Rede de dutos e grelhas de insuflamento;

3. Painel de comando remoto;

4. Quatro ventiladores centrífugos, 1.200 m³/h, 15 mmCA, com quadro elétrico de comando e proteção.

17 - Fórum de São José:

· Condicionador de ar central capacidade de  15 TR, condensação a ar integrada, 380 V, trifásico, tipo Genius, modelo SRVE 150, fabricação TRANE – 2 sistemas.

· Condicionador de ar Split capacidade de  1 TR, 220 V, composto de: unidade condensadora com ventilador axial, eixo vertical, tipo XB1000, modelo TTB012C100A1 e unidade evaporadora  horizontal  modelo MCX512E1ERJD, fabricação TRANE – 5 sistemas.
· Condicionador de ar Split capacidade de  1,5 TR, 220 V, composto de: unidade condensadora com ventilador axial, eixo vertical, tipo XB1000, modelo TTB018C100A1 e unidade evaporadora  horizontal  modelo MCX518E1GRJD, fabricação TRANE – 11 sistemas.
· Condicionador de ar Split capacidade de  2 TR, 220 V, composto de: unidade condensadora com ventilador axial, eixo vertical, tipo XB1000, modelo TTB024C100A1 e unidade evaporadora  horizontal  modelo MCX524E1HRJA, fabricação TRANE – 3 sistemas.
· Condicionador de ar Split, capacidade de  3 TR,  220 V, composto de: unidade condensadora com ventilador axial, eixo vertical, tipo XE1000, modelo TTR036C100A2,  e unidade evaporadora horizontal embutida, para duto, modelo TWE036C140A1, fabricação TRANE – 1 sistema.

TOMADA DE PREÇOS N.° 083/2000

ANEXO III

RELAÇÃO DOS SERVIÇOS  A SEREM EXECUTADOS NOS 

SISTEMAS DE AR CONDICIONADO CENTRAL

A - MANUTENÇÃO MENSAL:
1. Limpar os gabinetes das unidades ( interna / externa );

2. Limpar os filtros de ar de retorno;

3. Limpar os filtros das tomadas de ar externo;

4. Limpar os drenos;

5. Limpar as bandejas;

6. Verificar a existência de ruídos e vibrações anormais;

7. Verificar anormalidades nos quadros elétricos;

8. Verificação visual de prováveis vazamentos de gás refrigerante dos circuitos;

9. Verificar correias ( ajustar );

10. Verificar sistema de umidificação;

11. Medir a tensão de alimentação;

12. Medir a corrente dos motores.

13. OBS: Apresentar relatório mensal com planilhas de medições, observações sobre os serviços executados e problemas apresentados, devidamente rubricado pelo responsável técnico da empresa e pelo representante da unidade judiciária em questão ( secretário para os Fóruns e Engenheiro Eletricista para o Tribunal ) ;

B - MANUTENÇÃO TRIMESTRAL:

1. Reaperto de porcas e parafusos de fixação;

2. Limpar trocadores de calor;

3. Limpar as grelhas;

4. Demais itens da manutenção mensal.

C - MANUTENÇÃO SEMESTRAL:

1. Verificar atuação dos pressostatos de alta e baixa de óleo;

2. Verificar funcionamento do controlador de condensação;

3. Verificar pressões de trabalho;

4. Medir temperaturas de trabalho do equipamento;

5. Verificar atuação dos controles ( termostatos, umidostatos, chave de comando, atuador, válvulas);

6. Avaliar visualmente o estado da instalação;

7. Reaperto de polias e mancais;

8. Verificar a qualidade do ar climatizado de acordo com as especificações da Portaria do Ministério da Saúde GM/MS nº  3.523 de 28.08.1998 e resolução nº 176 de 24.10.2000 que publicou orientação técnica sobre os padrões referenciais de qualidade do ar interior em ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo.

9. Demais itens das manutenções mensal e trimestral.

D – MANUTENÇÃO ANUAL:

1. Substituição dos filtros de ar, se necessário;

2. Fazer tratamento anti-corrosivo na estrutura dos equipamentos ( tampas, bandejas, proteção do condensador, calhas );

3. Medir resistência de isolamento dos motores;

4. Demais itens das manutenções mensal, trimestral e semestral.
RELAÇÃO DOS SERVIÇOS  A SEREM EXECUTADOS NOS SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO POR MEIO DE APARELHOS DO TIPO SPLIT
A - MANUTENÇÃO MENSAL:

1. Verificar fixações, ruídos, vazamentos, isolamento, e  vibrações;

2. Medir pressão de sucção do compressor; 

3. Medir pressão de descarga do compressor;

4. Medir tensão e corrente elétrica do compressor;

5. Verificar elasticidade dos coxins; 

6. Visor de líquido, controlar carga do gás refrigerante; 

7. Verificar vazamentos de gás;

8. Medir superaquecimento, ajustar;

9. Medir subresfriamento, ajustar;

10. Verificar isolamento dos tubos;

11. Medir tensão e corrente elétrica do ventilador;

12. Limpar rotor do ventilador;

13. Limpar dreno e bandeja do evaporador;

14. Limpar aletas,  dreno e bandeja do condensador;

15. Verificar apertos, contatos e limpar os componentes elétricos;

16. Verificar e ajustar termostatos e chaves;

17. Verificar temperatura dos motores e dos cabos de alimentação;

18. Examinar e corigir tampas soltas, falta de parafusos de fixação e vedação dos gabinetes;

19. Verificar isolamento térmico do gabinete.

20. Inspecionar e limpar os filtros de ar;

21.OBS: Apresentar relatório mensal com planilhas de medições, observações sobre os serviços executados e problemas apresentados, devidamente rubricado pelo responsável técnico da empresa e pelo representante da unidade judiciária em questão ( secretário para os Fóruns e Eng.º Eletricista para o Tribunal ) ;

B – MANUTENÇÃO TRIMESTRAL:

1. Verificar aperto e contato de bornes e conexões do compressor;

2. Verificar cabos de alimentação do compressor;

3. Verificar funcionamento do dispositivo de expansão do circuito refrigerante;

4. Verificar filtro secador, trocar se necessário;

5. Verificar estado físico dos tubos;

6. Verificar desbalanceamento dos ventiladores;

7. Verificar e eliminar pontos de ferrugem dos gabinetes;

8. Demais itens da manutenção mensal.

C – MANUTENÇÃO SEMESTRAL:

1. Verificar pressostatos e dispositivos de proteção do compressor;

2. Verificar rolamentos do motor do ventilador;

3. Limpar aletas da serpentina do evaporador;

4. Regular relés de sobrecarga;

5. Verificar funcionamento de controles e intertravamentos;

6. Verificar a qualidade do ar climatizado de acordo com as especificações da Portaria do Ministério da Saúde GM/MS nº  3.523 de 28.08.1998 e resolução nº 176 de 24.10.2000 que publicou orientação técnica sobre os padrões referenciais de qualidade do ar interior em ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo.

7. Demais itens das manutenções mensal e trimestral.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
DIVISÃO DE COMPRAS
S.C.F.C.
MINUTA 

AR CONDICIONADO CENTRAL
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA E A EMPRESA .............

Pelo presente instrumento de contrato de locação de serviços de mão-de-obra, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido à Praça Tancredo Neves, 208, Florianópolis, SC, CNPJ nº 83.845.701/0001-59, neste ato representado por seu Diretor Geral Dr. PERIANDRO ALVES BALBINO, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ....................., estabelecida à Av. ..............., ....., ................., ............, ......, CNPJ nº ............................., neste ato representada por seu ......................., Senhor ....................................., doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de manutenção em central de ar condicionado central, instalado no prédio do Fórum da comarca de .................., em decorrência do Processo nº ......................, de .............., referente à  Tomada de Preços nº 083/2000, homologado em ............,  data da abertura da licitação em ..............., mediante sujeição mútua à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e às seguintes cláusulas contratuais:

DOS DOCUMENTOS
CLÁUSULA PRIMEIRA - Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA.

DO OBJETO
CLÁUSULA SEGUNDA: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa prestadora de serviços especializados na manutenção preventiva e corretiva, sem peças, sem operador, nos sistemas de ar condicionado central, instalados nos prédios dos Fóruns das comarcas de São José, Distrital do Norte da Ilha, Joinville, Capital, Blumenau, Chapecó, Criciúma, Itajaí e prédio do T.J.S.C., nos moldes definidos nos Anexos I, II e III.
                   DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

CLÁUSULA TERCEIRA: Do CONTRATANTE:

a) empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da(s) fatura(s) em dia;

b) tomar as providências indispensáveis à execução do processo licitatório;

c) encaminhar à IOESC o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, para publicação no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina.

CLÁUSULA QUARTA:  Da CONTRATADA:

a) assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar;

b) efetuar a manutenção e assistência técnica em caráter preventivo, mensalmente, trimestralmente, semestralmente e anualmente, sem peças, nos sistemas de ar condicionado central, instalados nos prédios dos Fóruns das comarcas de São José, Distrital do Norte da Ilha, Joinville, Capital, Blumenau, Chapecó, Criciúma, Itajaí e prédio do T.J.S.C., conforme especificações dos Anexos I, II e III.

c)   efetuar os chamados de manutenção corretiva, sem peças, em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da solicitação do CONTRATANTE, através de seu pessoal técnico especializado, que se apresentará devidamente uniformizado, portando crachá de identificação;

d)   efetuar os serviços de acordo com as recomendações dos fabricantes dos equipamentos;

e)   habilitar 01 (um) funcionário para os procedimentos de ligar e desligar e outros, quando observar que os problemas de manutenção corretiva decorrerem da má utilização do equipamento;

f)  arcar com todas as despesas concernentes à execução dos serviços, compreendendo transporte, encargos sociais ou quaisquer outras incidências;

g)   responsabilizar-se por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização dos serviços, desde que a responsabilidade lhe seja imputável;

h)   executar todos os serviços descritos no Anexo III, de acordo com a Portaria nº. 3.523/98 – GM do Ministério da Saúde, incluindo a apresentação do PMOC (Plano de Manutenção, Operação e Controle);

i)  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
§ 1º – Sempre que necessário, para execução de serviços de maior monta, a CONTRATADA deverá retirar o equipamento (ou parte dele) para sua oficina, ficando responsável pelo mesmo, sua retirada e devolução, devendo os serviços serem efetuados num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Se por qualquer motivo fora do seu controle, a CONTRATADA não poder atender dentro deste prazo, deverá justificar e comprovar por escrito, ficando a prorrogação do prazo condicionada à aceitação do CONTRATANTE. 

§ 2º – A Contratada deverá manter um técnico especializado de plantão no Fórum da Capital, no horário das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 19:00 horas, devidamente uniformizado, portando crachá de identificação.
DO CRÉDITO
CLÁUSULA QUINTA - A despesa com a execução deste contrato correrá as ações nº. 4393 e 4401, item orçamentário 3132.00.08 – Outros Serviços de Conservação e Manutenção, do orçamento do T.J. e F.R.J. respectivamente, para o exercício de 2001.


DO PAGAMENTO
CLÁUSULA SEXTA - Pela locação de serviços, objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mensalmente, até o 8º (oitavo) dia útil após a entrega do faturamento, através de empenho, mediante apresentação de Nota Fiscal de  Serviço,  a importância total de R$ ......... (....), em parcelas mensais e consecutivas de R$ ..... (.........),para 2001. 

§ 1º -  A entrega da  Nota Fiscal de Serviço ao CONTRATANTE só deverá ocorrer após o encerramento do mês em que foram prestados os serviços de manutenção; 

          § 2º - A contagem, para o 8º (oitavo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a liberação da Nota Fiscal de Serviço pela Coordenadoria de Engenharia.

§ 3º - Em caso do não pagamento da fatura até o 8º (oitavo) dia útil, será efetuada a compensação financeira do 9º (nono) dia útil até a data da efetiva quitação, de acordo com o índice e a forma estabelecida na cláusula sétima.

DO REAJUSTE
CLÁUSULA SÉTIMA -  O valor deste contrato será reajustado, anualmente, de acordo com a variação do IGP/DI-I (Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna, menos um mês), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – F.G.V., contados a partir da data limite da proposta (22/02/2001).

PARÁGRAFO ÚNICO – A forma de reajuste e/ou a periodicidade poderá ser alterada automaticamente de acordo com nova sistemática que venha ser determinada, por força de lei, pelo Governo Federal; sendo obrigatório a apresentação, por parte da CONTRATADA, da documentação que comprove a origem do reajuste praticado.

DA APROVAÇÃO DO CONTRATO
CLÁUSULA OITAVA - Fica sujeito à aprovação da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado, o presente contrato.

a) Nenhuma indenização será paga pelo CONTRATANTE no caso da não aprovação do presente pela Assembléia Legislativa e pelo T.C.E., na forma estabelecida na Constituição Estadual;
b) Fica facultado ao CONTRATANTE considerar o contrato insubsistente para todos os efeitos jurídicos e sem ônus de espécie alguma, salvo o pagamento correspondente aos serviços já prestados e dos materiais efetivamente fornecidos, se lhe convier este procedimento, em decorrência da não aprovação, pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado, do presente contrato.

DO PRAZO

CLÁUSULA NONA - Este contrato vigorará de .... até 31/12/2001, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no art.57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

DOS ENCARGOS

CLÁUSULA DÉCIMA – A despesa, decorrente dos encargos trabalhistas,       providenciarias, fiscais e comerciais resultantes da sua execução, ficarão a cargo da CONTRATADA, bem como a correta aplicação da legislação atinente á segurança, higiene e medicina do trabalho.

DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com as conseqüências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Capítulo III, Seção V, da Lei nº 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, nos seguintes casos:

a) por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, e nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

b) amigavelmente por acordo das partes mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) judicialmente nos termos da legislação vigente.

§ 1º -  o descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;

§ 2º - a rescisão do contrato, nas condições do parágrafo anterior, sujeita a CONTRATADA à multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o saldo corrigido do contrato, existente na data da rescisão, independentemente de outras multas aplicadas à CONTRATADA por infrações anteriores.

DAS PENALIDADES
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

a) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha concorrido;

b) multa, na forma prevista no presente contrato;

c) suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave.

§ 1º - a multa prevista para cada dia de atraso na execução dos serviços será de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da fatura, quando da apresentação da mesma.

§ 2º - na aplicação destas penalidades acima, serão admitidos os recursos previstos em Lei, e garantido o contraditório e a ampla defesa.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21/06/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito. 

DO FORO
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis, ... de ................... de 2001.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SC
PERIANDRO ALVES BALBINO

Diretor Geral

........................................................................................

.......................................................

...........................

TESTEMUNHAS
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